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Passo 1: Requerente 

Solicita a revalidação via Plataforma Carolina Bori, 
anexando documentos digitalizados. 

Passo 2: CRD Coordenadoria de Registro de Diplomas - CGA 

Verifica se toda documentação exigida pela Portaria 
Normativa MEC 22/2016 e normas para solicitação de 
Revalidação na UFG foi anexada. 
Homologa a inscrição.  
Emite GRU.  
Homologa pagamento. 
Tramita processo. 



Passo 3: Gestor Responsável - PROGRAD 

Disponibiliza processo à Unidade / Faculdade / Escola que 
é um único representante para a UFG, servidor da Prograd. 

Passo 4: Unidade / Faculdade / Escola - PROGRAD 

Indica e libera acesso ao Presidente e demais membros 
da Comissão de Revalidação, na Plataforma Carolina Bori. 
 
Anexa a Portaria de Nomeação da Comissão. 





Passo 5: Presidente e membros da Comissão 

Analisam o processo, via Plataforma Carolina Bori.  
 
Se forem necessários documentos complementares, 
informar ao requerente que as informações apresentadas 
não foram suficientes. 
 
Isso deve ser feito num prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 
partir do recebimento do processo pela Comissão. 



NÃO 
SALVA e ENVIA PARA 

REQUERENTE 

SIM 
SALVA e ENVIA PARA 

COMISSÃO 

Descreva aqui informações 
sobre documentação 
suplementar 



O requerente tem três opções: 
 

• Apresentar documentação em até 60 (sessenta) dias; 
Não há alteração no prazo de 180 dias. 
 

• Solicitar suspensão do prazo por até 90 (dias) 
O prazo só é prorrogado proporcionalmente ao 
suspenso. 
 

• Suspender processo por prazo indeterminado. 
A capacidade de atendimento do curso é liberada. 
A solicitação do requerente entra na fila de espera 
quando já possuir a documentação complementar. 



Passo 5: Presidente e membros da Comissão 

Se não forem necessários documentos complementares, 
ou de posse dos documentos, a Comissão analisa o 
processo, via Plataforma Carolina Bori. 

Passo 6: Presidente da Comissão de Revalidação 

Emite parecer indicando uma das situações: 
• Deferimento total – Quando há equivalência do curso 

realizado com o curso requerido. 
• Deferimento parcial – Quando for necessário que o 

requerente realize provas ou curse disciplinas 
complementares para fins de deferimento da revalidação. 

• Indeferimento – Quando não há equivalência do curso 
realizado com o curso requerido. 



* Deferimento parcial 

Em casos de deferimento parcial, a cerca das disciplinas a 
serem cursadas, no parecer deverão constar: 

1. Nome da disciplina 
2. Código da disciplina 
3. Ano e semestre que a disciplina será ofertada 
4. Ementa da disciplina 
5. Unidade responsável 

* Essas informações são indispensáveis para fins de 
inscrição em disciplinas como “estudante especial”. 



* Deferimento parcial 

De acordo com § 1º do Art. 24 da Portaria Normativa MEC 
nº 22/2016, a instituição fica obrigada a ofertar vaga para 
matrícula regular do requerente nas disciplinas, caso os 
resultados da análise documental, bem como de exames e 
provas, demonstrarem o preenchimento parcial das 
condições exigidas para revalidação. 

§ 2º O requerente poderá cursar as disciplinas 
complementares em outra instituição mediante matrícula 
regular, desde que previamente autorizado pela instituição 
revalidadora. 
 



SALVA, MAS NÃO 
ENVIA 



Passo 7: Conselho Diretor 

Emite Certidão de Ata de aprovação do Parecer da 
Comissão. 
* Este será o único documento gerado em papel e 

digitalizado, após assinatura do Diretor. 

Passo 8: Presidente da Comissão de Revalidação 

Digitaliza e insere a Certidão de Ata do Conselho Diretor na 
Plataforma Carolina Bori. 
* O documento físico deverá ser arquivado, só podendo 

ser descartado conforme previsto na Tabela de 
Temporalidade. 



SALVA e ENVIA  



Os passos 05 ao 08 deverão ocorrer num prazo máximo de 
60 (sessenta) dias, conforme § 1º do Art. 11 da Resolução 
CEPEC nº 1466/2017. São eles: 
 
5. Análise do processo pela Comissão 
6. Emissão do Parecer, pelo Presidente da Comissão 
7. Reunião e emissão da Certidão de Ata do Conselho 

Diretor 
8. Inserção da Certidão de Ata do Conselho Diretor no 

processo da Plataforma Carolina Bori e envio do 
processo. 

ATENÇÃO 



RECESSOS  
 
Caso haja recesso acadêmico ou período de férias dos 
membros da Comissão de Revalidação no período 
previsto para análise do processo, informe à 
PROGRAD, com antecedência, para que o prazo seja 
acrescido na Plataforma, sem prejuízo para a 
Universidade. 



Passo 9: Presidente da Câmara Regional de Graduação 

Indica um Membro da Câmara Regional de Graduação 
como Relator do processo, disponibilizando acesso na 
Plataforma Carolina Bori. 
 



Passo 10: Relator do processo na Câmara 

Emite parecer, confirmando ou não o parecer da Comissão 
de Revalidação, via Plataforma Carolina Bori. 
 
Apresenta seu parecer na Câmara Regional de Graduação. 



SALVA e FINALIZA 
ANÁLISE 



Parecer Circunstanciado da Comissão 



Passo 11: Presidente da Câmara Regional de Graduação  

Elabora Parecer Final sobre a decisão da Câmara, indicando  
Deferimento ou Indeferimento sobre o Parecer do Relator. 
 
Caso a solicitação da revalidação tenha  

Deferimento Total: 
 
Autua processo no SEI (Sistema Eletrônico de Informações). 
 
Emite e assina digitalmente, via SEI, a Certidão de Ata da 
reunião da Câmara Regional de Graduação. 
 
Insere a Certidão na Plataforma Carolina Bori. 



SALVA, FINALIZA e ENVIA 
PARA HOMOLOGAÇÃO 

Indica que documento está anexo. 

Anexa Certidão de Ata 



Passo 11: Presidente da Câmara Regional de Graduação  

Elabora Parecer Final sobre a decisão da Câmara, indicando  
Deferimento ou Indeferimento sobre o Parecer do Relator. 
 
Caso a solicitação da revalidação tenha  

Deferimento Parcial ou Indeferimento: 
 
Elabora Certidão de Ata da reunião da Câmara Regional de 
Graduação na Plataforma Carolina Bori. 



SALVA, FINALIZA e ENVIA 
PARA HOMOLOGAÇÃO 

Elabora aqui a Certidão de Ata 



Parecer Circunstanciado da Comissão 

Análise do Relator na Câmara 



Passo 12: Requerente  

Apresenta os originais da documentação apresentada 
digitalmente no ato da solicitação, via Plataforma Carolina 
Bori). 

Passo 13: CRD / CGA 

Compara os documentos originais com os digitalizados na 
Plataforma Carolina Bori. 
 
Caso confirmada a documentação, apostila e registra o 
diploma num prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
 
Notifica o requerente para devolução dos documentos e 
entrega do diploma. 



Em casos de Deferimento Parcial, após o requerente 
realizar provas, concluir os estudos ou as atividades 
complementares com desempenho satisfatório, este 
deverá apresentar à instituição revalidadora o respectivo 
documento de comprovação, que integrará a instrução do 
processo.  
 
Satisfeita a exigência de complementação de estudos, o 
processo seguirá para decisão quanto ao apostilamento e à 
revalidação. 
 



 

Em caso de dúvidas sobre procedimentos, contate: 
 

registrodediplomas.cga@ufg.br 


